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      PREFÁCIO


    




    O diretor Wim Wenders, no documentário Janela da Alma1, aponta que, no processo cognitivo de se construir uma história, é importante lançar um olhar para a realidade através de enquadramentos (frames). Essa forma de encarar a realidade permite uma seletividade do que se quer conhecer, visto que, sem ela, corremos o risco de uma cegueira cognitiva por “ver demais”.




    É exatamente isso o que Marcio Augusto faz nesta obra. Em Direito Tributário Internacional: a emergência de um discurso jurídico transnacional sobre a tributação, Marcio se propõe a construir uma narrativa do direito tributário internacional, buscando um necessário reenquadramento do fenômeno tributário em sua realidade ontológica e deontológica.




    No Estado contemporâneo, é de fundamental importância compreender o fenômeno da tributação — uma vez que, por seu intermédio, desenha-se o Estado e os direitos. No processo cognitivo de apreensão desse fenômeno, nota-se que ele se dá em um contexto de escolhas feitas por pessoas situadas, historicamente, no campo da ação social. Tendo isto como pressuposto, Marcio Augusto nos presenteia com uma obra de grande relevância na área do direito tributário internacional.




    A análise do direito tributário internacional, em uma perspectiva contextual, foi construída pelo autor no decorrer de vários anos. Primeiro, com sua participação no Grupo de Pesquisa Estado, Constituição e Tributação – GETRIB/UnB, a partir do qual escreveu a dissertação Revoluções científicas e o direito tributário internacional: a crise da comunidade científica justributária brasileira e sua posição nos debates internacionais atuais. Além disso, sua experiência como Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, com atuação na Divisão de Tributação Internacional, foi fundamental para a reflexão acerca dos desdobramentos práticos de sua pesquisa.




    Merece destaque também sua participação em inúmeros seminários e congressos internacionais de direito tributário internacional: Katholieke Universiteit Leuven (Bélgica), Uppsala Universitet (Suécia), Universidade de Lisboa (Portugal), Université de Lausanne (Suíça), Queen Mary University of London (Reino Unido), Université du Luxembourg (Luxemburgo) e no International Bureau of Fiscal Documentation – IBFD (Amsterdã, Países Baixos).




    Por fim, Direito Tributário Internacional: a emergência de um discurso jurídico transnacional sobre a tributação ganhou sua forma após longa e competente pesquisa científica, de cuja tese de doutoramento esta obra é o primeiro capítulo, realizada em cotutela no Programa de Pós-Graduação em Direito, da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília — PPGD/FD/UnB e no Institut de Recherche Juridique de la Sorbonne — IRJS, Université Paris 1.




    Com essa experiência, tanto nacional quanto internacional, Marcio Augusto consegue nos apresentar um complexo emaranhado teórico, calcado em uma atitude realista, oferecendo uma perspectiva jurídica e tributária internacional única. Ao tratar dos principais eventos e atores responsáveis pela formação do pensamento justributário hegemônico, Marcio analisa os discursos, paradigmas e fundamentações das relações de poder do campo, delineando uma narrativa coesa do direito tributário internacional.




    Para cuidar da emergência de um discurso jurídico transnacional sobre a tributação, o autor primeiro identifica o campo jurídico — tratando da racionalidade, das formas jurídicas e dos interesses emergentes — para em seguida abordar a jurisprudência como a dimensão intelectual do direito, situando a emergência do direito internacional nesse contexto. Após a identificação do campo jurídico, Marcio cuida de estabelecer o nascimento do campo tributário através de uma genealogia da tributação e do discurso jurídico que a compreende. Por fim, analisa de forma detalhada a internacionalização da tributação e seus discursos — as primeiras reações à internacionalização, a defesa do livre comércio, os elementos de conexão na tributação internacional (origem x destino, fonte x residência), a postura da OCDE e a questão técnica e política no projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting).




    Sob a tutela do referencial teórico estabelecido por Thomas Kuhn, Marcio Augusto consegue nos contar uma história científica da emergência de um discurso jurídico transnacional sobre a tributação. No esforço do autor para esclarecer o campo, o direito tributário internacional, como ideia de “ciência normal”, traduz o estado da ciência e a aceitação do paradigma pela comunidade científica. São esses enquadramentos utilizados pelo autor que tornaram possível abarcar a complexidade que envolve a apresentação de uma história coesa do direito tributário internacional.




    A leitura de Direito Tributário Internacional: a emergência de um discurso jurídico transnacional sobre a tributação nos oferece a possibilidade de dar um passo além do paradigma existente. Em face das anomalias e dificuldades de se compreender a tributação internacional — em um cenário em que não só a economia foi digitalizada, mas também a vida —, Marcio Augusto nos permite ver emergir uma “ciência extraordinária”, nos moldes de uma verdadeira revolução científica. Lisonjeado e contente pelo convite de escrever este prefácio, desejo a você uma excelente leitura e frutuosas reflexões.




    Florianópolis-SC, 19 de março de 2024.




    Valcir Gassen




    Professor Associado IV




    Universidade Federal de Santa Catarina




    




    

      

        1 Janela da Alma, documentário de 2001, dirigido por João Jardim e Walter Carvalho, com a participação de Wim Wenders, Agnès Varda, Evgen Bavcar, Hermeto Pascoal, Marjut Rimminen, Oliver Sacks e José Saramago, entre outros.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A expressão “direito tributário internacional” carrega em si diversas tensões e contradições históricas, não sendo tarefa tão simples identificar que habilidades se poderia esperar de alguém que alegasse ser especialista na matéria. É verdade que um advogado capaz de manejar ações contra a Fazenda Pública envolvendo regras de preços de transferência não teria dificuldade em associar sua competência ao tema. Dissecando a expressão, a explicação mais óbvia é a de que este profissional seria, ao mesmo tempo, um jurista, um tributarista e um internacionalista, ou seja, um justributarista internacionalista. Entretanto, estes três qualificativos nem sempre ajudam a identificar quais práticas sociais exercem estes especialistas, nem que paradigmas fundamentam o seu modo de pensar. A expressão “tributarista”, associada ou não ao caráter internacional, não é um privilégio de advogados, podendo alcançar especialistas oriundos de outras áreas do conhecimento. Ademais, os próprios manuais de direito tributário internacional colocam em questão seu caráter internacional, alegando não haver um código tributário mundial ou uma autoridade instituidora de tributos globais.2




    Se o aspecto tributário e o caráter internacional não ajudam a esclarecer as competências associadas a esta especialidade, talvez a resposta à problemática aqui levantada esteja na expressão “direito” e sua qualidade “jurídica”. Assim, e apelando aos manuais aqui mencionados, a diferença desta disciplina para a do direito tributário doméstico seria sua preocupação com normas jurídicas no bojo das quais houvesse um elemento de estraneidade.3 Dito de outro modo, o direito tributário seria internacional apenas quando a norma jurídica a ser aplicada incidisse sobre operações em que mais de uma jurisdição estivesse envolvida. Esta centralidade em torno da norma jurídica também ajudaria o justributarista a se distinguir de outros especialistas em tributação internacional, notadamente os economistas. Entretanto, esta mesma centralidade resulta em dúvidas quanto ao papel do justributarista internacionalista em um ambiente verdadeiramente transnacional, como é o caso das atividades das organizações internacionais. Mais que um exercício meramente teórico, as considerações sobre o papel dos juristas no processo de construção do discurso tributário internacional possuem repercussões práticas importantes.




    A Força Tarefa sobre Economia Digital (Task Force on the Digital Economy — TFDE) foi instituída pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Grupo dos 20 (G20) para lidar com os desafios tributários associados à digitalização. Entre os delegados indicados pelos países, alguns tinham o direito como campo de formação, chegando para o debate desejosos em aplicar suas “ferramentas de trabalho”. Ocorre que tais ferramentas foram confeccionadas a partir de suas experiências jurídicas domésticas, e não se coadunavam com a solução de um problema que, por definição, era transnacional. Para alguns, a sensação era a de que não havia sequer um ponto de partida para o desenvolvimento da análise, resultando na conclusão de que o momento daquele debate seria “pré-jurídico”. Em outras palavras, o debate promovido pela TFDE não permitiria uma análise jurídica senão a partir do momento em que um documento ou proposta de norma já tivesse sido elaborado. Este sentimento expressa uma visão bastante difundida sobre o que esperar da atividade jurídica, não sendo preocupação exclusiva dos juristas que integravam a TFDE — como demonstra uma anedota ouvida em um seminário internacional.




    Convidado para escrever um dos primeiros artigos sobre os desafios tributários associados à economia digital, um renomado professor de direito tributário internacional convidou um colega para se juntar a ele nessa empreitada. Em sua resposta, o colega convidado foi peremptório ao dizer: “Sinto muito, mas se você não me der uma lei ou uma decisão judicial para criticar, não sei como eu poderia ser útil”. A resposta apresentada lança luz sobre um aspecto bastante interessante da prática jurídica e levanta muitas questões sobre a natureza desta atividade, principalmente em um ambiente internacional. A função dos justributaristas internacionalistas se limita ao fornecimento de comentários sobre declarações anteriores? Não haveria espaço, no direito tributário internacional, para criatividade em seu sentido mais puro, isto é, para a construção de categorias intelectuais capazes de orientar a elaboração de normas ou relatórios futuros? Qual é a natureza dos argumentos jurídicos? Com base em que estes comentários seriam válidos? Como um justributarista internacionalista poderia saber se uma opinião jurídica é boa ou ruim, certa ou errada?




    Uma possível reação às perguntas anteriores é assumir que os juristas só conseguem basear seus argumentos em “fontes jurídicas relevantes” como a Constituição, a legislação, a jurisprudência, os tratados e os códigos. Assim, os dilemas dos referidos delegados seriam explicados pelo fato de que o trabalho da TFDE estaria situado em uma dimensão política, anterior ao debate jurídico propriamente dito. De acordo com essa mentalidade, a atividade verdadeiramente jurídica só poderia ser exercida após o término do trabalho da TFDE e se tal trabalho redundasse em mudanças na legislação de algum país. Neste caso, as atividades dos juristas seriam limitadas à análise de pronunciamentos pertencentes a um sistema jurídico específico modificado pelo trabalho da TFDE, visão esta que está longe de ser periférica no campo. Como mencionado, este pensamento se harmoniza com a posição de grande parte dos manuais de direito tributário internacional, o que torna a expressão uma contradição. Seguindo essa lógica, não haveria caráter internacional no direito tributário internacional, já que não seria mais do que um ramo do direito tributário (doméstico) envolvendo situações transfronteiriças.




    Entretanto, a posição acima descrita não se concerta com o trabalho feito pela TFDE, já que o manejo de categorias cujo sentido só existe em um contexto local específico não resolveria problemas no plano internacional. Ademais, é possível ver que elementos considerados jurídicos foram usados para orientar a interpretação normativa dos efeitos da economia digital sobre a tributação internacional. Os delegados se preocupavam constantemente em respeitar os princípios fundamentais da tributação internacional, a ideia de uma jurisdição fiscal, de direitos de propriedade, entre outras categorias jurídicas.4 Se o trabalho da TFDE é uma “folha em branco”, um ponto de partida político, por que se preocupar em respeitar categorias supostamente convencionadas pelo direito doméstico? Na verdade, admitindo que estas decorrem do plano doméstico, como seria possível identificar o sistema jurídico mais adequado para dar sentido a tais categorias? Ocorre que, na prática, os justributaristas internacionalistas não costumam respeitar as fronteiras que separam argumentos sobre valores, eficiência, validade ou praticidade — divisão que, para alguns, pode parecer sem sentido.




    A fluidez entre os diferentes tipos de argumento ocorre quando categorias jurídicas são usadas para basear decisões político-econômicas, enquanto elementos econômicos sustentam uma forma específica de justificar a tributação. Porém, de volta ao exemplo, embora seja razoável admitir que a digitalização apresente desafios econômicos à tributação internacional, não é claro como tal processo desafiaria seus aspectos jurídicos. Como um fenômeno econômico, derivado das transformações da tecnologia da informação e comunicação, poderia manter uma relação com categorias abstratas situadas em uma dimensão jurídica? Qualquer um que tenha acompanhado o trabalho da TFDE nos últimos anos percebeu que o debate tributário sobre a economia digital se tornou um debate sobre a própria tributação internacional. Este retorno aos fundamentos do pensamento tributário internacional evidencia a existência de um diálogo transnacional que não se harmoniza com as explicações encontradas nos manuais. O modo mutualmente compreensível com que os atores lidaram com este processo demonstra que, antes de existir no ordenamento dos países, as categorias tributárias já existiam na mente dos justributaristas.




    A diversidade com que as categorias jurídicas são percebidas por atores situados em diferentes comunidades locais tem sido, há muito tempo, objeto de análise — principalmente no campo do direito comparado.5 Alguns autores afirmam que, sendo o direito um produto da cultura local, uma comparação precisa entre, por exemplo, categorias do direito civil e da common law seria impossível, pois esses sistemas seriam incompatíveis.6 Tal posição se opõe à chamada abordagem funcional do direito comparado,7 segundo a qual o cotejo entre sistemas deve ser feito de acordo com a função desempenhada pelo instituto jurídico em análise.8 Contudo, tanto no trabalho da TFDE quanto na literatura que o cerca, não se revela um problema cultural envolvendo as expressões jurídicas empregadas, mas um debate genuinamente transnacional. Uma simples participação em um seminário ou conferência internacional já permite constatar que atores de diferentes tradições jurídicas podem se compreender quanto ao assunto. No sentido oposto à crítica à abordagem funcional, as categorias justributárias empregadas no debate internacional sobre a economia digital foram bem assimiladas por atores de diferentes culturas.




    Portanto, algo existe no campo tributário que permite aos atores reconhecerem o possível impacto da digitalização sobre a tributação internacional de uma forma relativamente comum — divergindo em certa medida, mas não a ponto de tornar inviável o debate. Apesar das diferentes origens dos atores, existe uma visão compartilhada sobre as possíveis maneiras pelas quais a economia digital e a tributação internacional podem interagir.9 É bem verdade que alguns autores defendem a existência de um regime tributário internacional, o que explicaria uma certa harmonia no modo de compreender o direito tributário internacional. Contudo, estes mesmos autores reconhecem a dificuldade em oferecer uma explicação que harmonize a suposta origem costumeira do regime e sua pretensão de coerência sistêmica.10 Não se trata de reconhecer a existência de conceitos ou ideias universais envolvendo o direito tributário internacional, caso contrário não haveria divergências significativas entre os países. Ao se verificar o trabalho da TFDE, não se encontra nenhum sinal de uma reivindicação universalista sobre a tributação internacional, mas o reconhecimento de que os países poderiam atuar por conta própria a esse respeito.11




    Assim, se tanto a abordagem centrada na norma doméstica quanto a visão internacional não dão conta de compreender o processo de interação entre os atores, faz-se necessária uma abordagem distinta. Este livro oferece uma alternativa realista — considerando o direito tributário internacional não como um objeto dado, um sistema de normas, mas como um campo formado por atores que compartilham um discurso historicamente construído. Neste sentido, enquanto uma disciplina, o direito tributário internacional seria uma área do conhecimento que tem por objeto o fenômeno da tributação internacional. Entretanto, o estudo deste fenômeno não é exclusividade do campo jurídico, e a convivência de atores oriundos de tradições intelectuais distintas confere um caráter multidisciplinar ao discurso tributário internacional. Por outro lado, este caráter não afasta a existência de uma variante essencialmente jurídica deste discurso, restando identificar que elementos são responsáveis pela atribuição desta qualidade. Além desta identificação, também é necessário evidenciar o “aspecto tributário” e o “caráter internacional” deste discurso, o que demanda o emprego de categorias que merecem maior detalhamento.




    1.1. ATITUDE REALISTA




    Conforme mencionado anteriormente, os justributaristas internacionalistas costumam se referir ao objeto de estudo de seu campo por meio de alegorias que remetem a construções meramente abstratas. Assim, o direito tributário internacional corresponderia a um conjunto de normas que possuiriam em comum o fato de conterem em seu núcleo um elemento de estraneidade. Embora não necessariamente o façam de modo intencional, o uso desta alegoria por parte daqueles atores remete à centralidade que a ideia de sistema tributário nacional adquiriu no debate doméstico sobre a tributação. Esta mesma centralidade tem sido objeto de críticas por parte da academia sob o argumento de que, ao se discutir o sistema tributário nacional, estar-se-ia ignorando as escolhas sociais nele encampadas.12 Por trás desta crítica está a preocupação em evidenciar os elementos sociais da tributação — sem os quais não é possível compreender satisfatoriamente a maneira como este fenômeno se manifesta. Tal preocupação se alinha com um esforço em entender o direito tributário internacional no contexto social em que ele emerge, o que estamos aqui chamando de atitude realista.




    Portanto, a adoção de uma atitude realista face ao direito tributário internacional não corresponde à simples negação dos paradigmas jusnaturalista ou juspositivista em prol da adoção do chamado realismo jurídico.13 Trata-se de compreender a tributação internacional a partir de ferramentas intelectuais que não se limitam à mera articulação de abstrações vazias de significado ou carentes de conexão com a realidade social. Neste sentido, a compreensão deste fenômeno como um conjunto de normas é resultado da predominância de um modo muito recente de compreender o direito. A despeito das contribuições inegáveis deste modo de pensar para o debate jurídico tributário internacional, ele não dá conta de explicar aspectos relevantes que caracterizam o objeto deste campo.14 De um lado, está a dificuldade em dissociar o trabalho do justributarista de outros especialistas em tributação, bem como de identificar sua peculiaridade face a outros atores jurídicos. De outro, está o paradoxo em sustentar o caráter internacional do objeto remetendo-o para o plano doméstico, solução responsável por crises e incongruências que ameaçam as pretensões de consistência dos justributaristas.




    Assim sendo, a proposta de uma abordagem realista para o direito tributário internacional implica compreender este objeto como o resultado da prática social e do exercício intelectual de um conjunto de atores identificados ou identificáveis. Tais atores apresentam um modo relativamente comum de entender seu objeto de atuação profissional ou inquietação intelectual, formando uma comunidade epistêmica de justributaristas internacionalistas. Da existência de um paradigma compartilhado capaz de orientar a resolução dos problemas enfrentados pelos atores, pode-se afirmar a existência de um campo jurídico tributário internacional. Como a atividade destes atores é essencialmente discursiva, a existência deste campo implica a de um discurso com estas mesmas características. Portanto, adotar uma atitude realista implica reconhecer a existência de um campo formado por atores que compartilham um modo de pensar que dá sentido ao discurso adotado em relação a um dado objeto.15 Contudo, antes de fundamentar as ideias de campo, discurso e paradigma, cumpre destacar a importância de compreender a qualidade jurídica, o aspecto tributário e o caráter internacional do objeto em análise.




    1.2. QUALIDADE JURÍDICA




    Embora a centralidade em torno da norma jurídica resulte em uma enorme limitação da compreensão do fenômeno tributário internacional, é inegável que este expediente facilita o esforço intelectual do jurista. Deste modo, a adoção de uma atitude realista impõe o ônus de se justificar a qualidade jurídica do direito tributário internacional indo além da mera invocação de uma norma de incidência qualquer. Esta dificuldade foi responsável por desenvolver uma relação de dependência entre o justributarista internacionalista e a norma jurídica, o que se manifesta mesmo quando o elemento jurídico não está presente. Assim, a própria expressão “tributação internacional”, já consagrada pelo uso, quando não está sendo criticada pela ausência de “juridicidade”,16 acaba recebendo arbitrariamente esta qualidade.17 Entretanto, o direito possui uma historicidade que vai muito além do período em que a centralidade em torno da norma tem sido utilizada para justificar a qualidade jurídica de um dado objeto. O juspositivismo é apenas um curto momento de uma trajetória muito mais longa, de modo que suas pretensões intelectuais não são suficientes para explicar o fenômeno jurídico em sua completude.




    A tributação internacional, enquanto um fenômeno, não é objeto de exclusiva preocupação de juristas, envolvendo esforços intelectuais de economistas, contadores, cientistas políticos, entre outros possíveis atores. Desta maneira, é possível afirmar que os processos de interação entre os justributaristas internacionalistas correspondem a apenas uma parte, ou seja, um subcampo do campo tributário internacional.18 Ao mesmo tempo, por serem juristas, aqueles atores também formam um subcampo jurídico, compartilhando características pertencentes tanto aos tributaristas internacionalistas quanto aos demais juristas. Assim, ao se identificar a qualidade que caracteriza os juristas enquanto tais, automaticamente estar-se-ia identificando em que os justributaristas se distinguem dos demais atores tributários. A adoção de uma atitude realista implica olhar para o modo como o discurso jurídico se desenvolveu, bem como as práticas sociais e fundamentos intelectuais adotados pelos juristas. A questão é identificar em que momento histórico e que elementos determinantes permitiram perceber a emergência de uma prática social e um modo de pensar considerado jurídico.




    Portanto, o que este trabalho está chamando de “jurídico” é a qualidade de se pertencer a uma tradição consubstanciada em uma prática social ou uma atividade intelectual responsável por identificar determinados atores enquanto juristas. A ideia de direito aqui adotada pressupõe a existência de duas dimensões independentes, mas que acabaram se encontrando historicamente. De um lado está a prática social jurídica que tem suas raízes no direito romano, associada ao surgimento de um modo de resolver os problemas da vida social baseado em ritos institucionais específicos. A percepção das inúmeras possibilidades decorrentes desta atividade social, caracterizada pelo manejo das categorias desenvolvidas pelos romanos, revolucionou o modo como diversos grupos de poder emergentes instituíram suas agendas. Ao mesmo tempo, um projeto intelectual com a pretensão de sistematizar categorias consideradas jurídicas encontrou um locus a partir da emergência das universidades europeias. Assim, a ideia de direito aqui adotada pressupõe um processo de interação entre as dimensões social e intelectual do fenômeno jurídico, sendo orientado pelo modo como se dão as relações de poder neste campo.19




    1.3. ASPECTO TRIBUTÁRIO




    O apego dos juristas à norma tem sido igualmente observado no modo como o aspecto tributário é compreendido, sobretudo em culturas nas quais a tributação está mais presente na agenda de trabalho do direito do que de outros campos do conhecimento. A partir desta perspectiva, o aspecto tributário seria decorrência de uma particularidade da norma jurídica, notadamente sua propriedade de desencadear uma relação jurídica tributária. Ocorre que esta visão centrada na norma ignora aspectos relevantes associados à ideia de tributação — especialmente sua multidisciplinaridade. A obliteração destes aspectos não é um problema que se encerra nas atitudes dos juristas, sendo também comum uma visão sobre a tributação que a limita a seus efeitos econômicos. Estes reducionismos, sejam eles normativos ou econômicos, ignoram duas possibilidades de se interpretar a ideia de tributação que são centrais para o presente trabalho: a tributação corresponde a um fenômeno social, podendo ser identificada em determinados lugares e momentos históricos, ao mesmo tempo que ela também implica um modo de pensar, correspondendo a um objeto de especulação intelectual.




    A tributação deve ser vista enquanto um fenômeno social independente, caso contrário arqueólogos, antropólogos ou historiadores não seriam capazes de identificá-la em lugares ou momentos em que o direito não estivesse presente. Embora a íntima relação entre estes dois fenômenos tenha tornado usual associar a ideia de tributação à de direito, é possível traçar a historicidade de cada um de maneira autônoma. Igualmente, enquanto uma categoria abstrata, a tributação tem sido objeto de discursos situados em campos distintos do conhecimento, podendo ou não se relacionar com o discurso jurídico. Portanto, aqui cabe a mesma conclusão aplicada ao direito, no sentido da existência de uma dimensão social da tributação e um plano intelectual associado ao modo como o fenômeno é compreendido. A percepção desta simetria entre direito e tributação, associada à constatação de suas historicidades independentes, permite especular sobre um possível encontro destas duas tradições. Este livro sustenta que a emergência de um campo jurídico tributário é resultado deste encontro, o que envolve uma análise das dimensões sociais e intelectuais de cada campo bem como de seus atores principais.




    Assim, o aspecto tributário corresponde ao fato de pertencer a esta tradição — seja em relação à dimensão social ou intelectual da tributação —, o que confere uma característica bastante marcante para este campo. Uma vez que a tradição tributária consiste no resultado da fusão de várias trajetórias históricas relacionadas, mas independentes, o campo tributário surge da intersecção de vários outros campos. Este fato é responsável por formar uma comunidade tributária composta por atores de diferentes tradições sociais e intelectuais, imprimindo um carácter plural ao campo, mas criando tensões relacionadas às diferentes origens de seus atores. O que une esses atores é um interesse comum no fenômeno da tributação, seja como objeto de uma prática social ou mera especulação intelectual. Apesar de suas diferentes origens, os tributaristas podem dialogar de forma mutuamente compreensível sobre diferentes categorias, fazendo com que se autoidentifiquem enquanto pertencentes à mesma comunidade epistêmica.20 Esse entendimento relativamente comum da tributação, independentemente da origem intelectual do ator, pressupõe tanto a existência de uma prática social quanto de um discurso tributário.




    1.4. CARÁTER INTERNACIONAL




    Como já mencionado, a atitude de definir o direito tributário internacional a partir de características da norma tributária doméstica redunda em um verdadeiro paradoxo, além de não ser capaz de explicar alguns acontecimentos da vida prática. Adotando-se tal premissa, o direito tributário internacional não seria mais do que apenas uma particularidade do direito tributário doméstico de cada país. Consequentemente, e diante da pluralidade de jurisdições, não seria possível falar em um único direito tributário internacional, pois existiriam tantos quantos fossem os direitos tributários domésticos existentes.21 Entretanto, esta situação não explica como seria possível um congresso, seminário, ou mesmo um curso de direito tributário internacional que tivesse a participação de tributaristas de diferentes origens. Embora seja comum que autores escrevam sobre as experiências jurídicas de seus países, direito tributário internacional não é sinônimo de direito tributário comparado. O fato é que os justributaristas internacionalistas normalmente se interessam pelas mesmas questões e são capazes de manter um diálogo mutualmente compreensível com seus pares estrangeiros.




    Considerando as dimensões social e intelectual associadas ao aspecto tributário, as implicações de se atribuir um caráter verdadeiramente internacional à ideia de “tributação internacional” podem ser vistas a partir de um exercício teórico. Em contraste com uma situação entendida como “doméstica”, a “internacionalização” poderia se referir tanto aos tributaristas, sujeitos do campo, quanto ao seu objeto, a tributação. No primeiro caso, a transição do plano doméstico para o internacional produziria uma comunidade internacional de especialistas em tributação doméstica. Essa descrição se aproxima de uma definição, embora não muito precisa, de tributação comparada, uma vez que pressupõe um debate envolvendo o modo como a tributação ocorre em outras jurisdições.22 No segundo caso, a atribuição de um caráter internacional ao objeto do campo produziria várias comunidades epistêmicas nacionais constituídas por especialistas em tributação internacional. Tal resultado está próximo da perspectiva mais difundida no campo jurídico tributário, segundo a qual a tributação internacional não é nada mais do que uma expressão da tributação doméstica restrita à presença de certos elementos normativos.23




    Quando se observa especificamente o campo jurídico, verifica-se que o mesmo exercício teórico feito acima pode ser aplicado para o direito, de modo que o caráter internacional pode se referir tanto aos sujeitos quanto ao objeto do campo. Neste sentido, um direito internacional pode significar tanto uma comunidade internacional de juristas quanto um tipo de fenômeno jurídico dotado de um caráter internacional. No caso do campo tributário, a identificação de uma comunidade internacional de juristas não é nada mais do que a constatação de que, dentre os tributaristas como um todo, é possível extrair um subcampo jurídico. Entretanto, a percepção de um fenômeno jurídico internacional não é um evento irrelevante, não sendo evidente o modo como o direito internacional se relacionaria com a tributação internacional. A importância desta análise se verifica pelo modo como os justributaristas internacionalistas tradicionalmente tem se distanciado do direito internacional. A despeito desta visão, este livro sustenta que o caráter internacional do direito tributário internacional decorre de um processo de internacionalização do encontro histórico entre direito e tributação, o que tem afetado ambas as tradições.




    1.5. CAMPO E CONTEXTO




    Como já se pode perceber, a ideia de campo tem dupla importância neste livro, significando tanto um esclarecimento em relação ao objeto que se pretende abordar quanto uma assunção das fundamentações teóricas e metodológicas adotadas. Acontece que a adoção de uma dada metodologia de pesquisa só faz sentido quando se prova útil para responder a uma determinada questão, e as questões só são relevantes quando o campo assim estabelece.24 Essa descoberta leva à suposição de que a importância das questões de pesquisa pode variar dependendo de pertencerem a um ou outro campo de investigação. Um novo paradigma dominante pode surgir quando se muda de um campo para outro, influenciando os processos de investigação e as respostas consideradas válidas. Assim, o paradigma é responsável por estabelecer o sistema de ideias a partir do qual os atores em um campo desenvolvem sua prática social, produzindo uma comunidade epistêmica específica. A emergência desta comunidade é o que explica o modo como os atores compreendem, de maneira relativamente comum, as construções intelectuais empregadas no discurso, produzindo um horizonte de sentido para os envolvidos.




    Portanto, quaisquer questões que venham a ser aqui levantadas, bem como as possíveis respostas oferecidas, devem estar em harmonia com os debates que o campo tributário internacional tem tradicionalmente promovido. Esse fato destaca a importância de não apenas reconhecer os principais atores responsáveis pela evolução do campo, mas também de entender a agenda que estes vêm perseguindo. Tal agenda depende de instrumentos projetados para alcançar objetivos específicos, todos originados nos paradigmas que guiam a prática social dos justributaristas internacionalistas. Entretanto, essa prática não é constante ao longo do tempo, nem adotada de maneira homogênea por todos os atores, resultando na necessidade de entender as peculiaridades deste campo. Diversos acontecimentos — alguns jurídicos, outros mais ligados à tradição tributária — têm causado sucessivas mudanças de atitude dos atores em relação ao objeto do seu campo, sobretudo as decorrentes de rearranjos nas relações de poder.25 Contudo, e a despeito das atitudes assumidas, uma característica se manteve constante: a atividade jurídica se expressa pela palavra, e a capacidade de manejar as categorias jurídicas é a principal forma de mostrar excelência no campo.




    Diferentemente de outros campos nos quais a maturidade do ator pressupõe o domínio de equipamentos, métodos manuais ou cálculos complexos, os justributaristas internacionalistas devem dominar a linguagem da área.26 A prática social destes atores é necessariamente linguística, de modo que distintas atitudes implicam empregos diversos dessa linguagem, o que evidencia sua falta de neutralidade. Dito de outra forma, juristas de diferentes tradições são mutuamente compreensíveis porque apresentam atitudes semelhantes em relação ao objeto do campo, neste caso, a tributação internacional. Este fato explica, de modo mais convincente, a existência de uma certa harmonia no campo tributário internacional, o que levou alguns autores a identificarem um verdadeiro regime tributário internacional.27 Ao mesmo tempo, rupturas nessa harmonia e o estabelecimento de novos consensos se expressam no modo como os atores do campo manejam suas categorias linguísticas. A conclusão é a de que as transformações no modo como a linguagem é empregada revelam mudanças na prática social, nas atitudes dos atores e no próprio modo de pensar as questões do campo.




    1.6. DISCURSO E PODER




    As transformações experimentadas pelo campo jurídico internacional envolvendo o fenômeno da tributação não ocorreram no vácuo, mas são parte de um processo histórico resultante da interação de vários atores. Dado que essa interação ocorre através de uma atividade linguística, as referidas transformações se manifestam necessariamente por meio de mudanças nas expressões adotadas. Os estudos linguísticos apresentam diferentes propostas teóricas para entender a linguagem, por vezes destacando seu caráter enquanto um sistema ou código, por outras enfatizando a atitude dos agentes envolvidos. Nesse último sentido, alguns autores adotam a expressão “discurso” no lugar de “linguagem”, com o propósito de enfatizar a ausência de neutralidade dos sujeitos em relação ao objeto do qual se fala.28 Esta é a principal razão pela qual esta obra se refere a um discurso jurídico tributário internacional, uma vez que a prática social do campo não está separada das escolhas feitas pelos seus atores. A conclusão é a de que transformações no campo necessariamente correspondem a mudanças no seu discurso, o que implica a assunção de novas atitudes dos atores em relação ao objeto de sua prática social.




    O fato de haver um diálogo transnacional sobre o fenômeno tributário demonstra que os interlocutores possuem uma maneira relativamente comum de compreender o objeto do campo e os problemas a ele associados. O compartilhamento dessa perspectiva também permite que os participantes identifiquem quem está dentro e quem está fora do debate tributário internacional. No mesmo sentido, essa visão revela quais atores estão mais ao centro ou mais na periferia do debate, conforme sua capacidade de influenciar o processo de construção do discurso do campo. Portanto, este processo está intimamente ligado ao modo como estão estruturadas as relações de poder no campo, de maneira que mudanças nestas relações necessariamente implicam transformações no discurso dos atores envolvidos.29 Esta conclusão é particularmente importante no âmbito jurídico, uma vez que direito e poder possuem uma relação historicamente ambivalente. Se, de um lado, o direito possui um papel instrumental enquanto expressão da vontade de uma dada autoridade que lhe é externa, de outro, o controle sobre o discurso jurídico consiste em uma forma de poder em si mesma.




    A relação ambivalente entre direito e poder, em que o primeiro é tanto causa quanto consequência do segundo, abre novas perspectivas para compreender as sucessivas transformações do discurso do campo. Enquanto decorrência de uma autoridade externa, as mudanças no campo jurídico são o resultado direto do estabelecimento de novas relações de poder responsáveis por transformações nas ordens do discurso. Na qualidade de fonte do exercício do poder, as mudanças no discurso jurídico estão associadas a uma nova atitude dos atores em relação ao objeto do seu campo. Esta mudança de atitude impacta não apenas os aspectos linguísticos da prática social, mas a própria compreensão da atividade jurídica, o que corresponde a uma verdadeira transformação no modo de pensar dos atores. Não é por acaso que a atividade jurídica é frequentemente descrita como uma maneira distinta de se pensar os problemas sociais, em que o processo de formação dos juristas se resume a pensar como um.30 A conclusão é que as grandes transformações no discurso jurídico estarão associadas a mudanças drásticas no modo de pensar dos juristas, ou seja, no paradigma deste campo.




    1.7. PARADIGMA E AGENDA




    Se o discurso corresponde à exteriorização das atitudes dos atores em relação ao objeto do campo, as razões que conduzem à escolha desta ou daquela atitude se encontram no paradigma dominante em uma dada comunidade epistêmica.31 A dominância de um determinado paradigma não ocorre do dia para a noite, estando diretamente relacionada com o processo de formação responsável por introduzir novos atores no campo. No caso do direito, este processo frequentemente esbarra em uma afirmação paradoxal à qual os estudantes são invariavelmente expostos: ignorantia juris non excusat.32 O paradoxo reside no fato de que, embora se presuma o conhecimento da lei, barreiras linguísticas impedem que os não iniciados manejem as categorias jurídicas, principalmente em campos como o direito tributário internacional. Não é por acaso que o processo de formação jurídica frequentemente está associado a um esforço acadêmico para fazer com que os estudantes pensem como um “operador do direito”. Este modo de enxergar o ensino jurídico revela muito da maneira como se exerce essa prática social, uma vez que os estudantes são expostos a velhos comportamentos e o ingresso no campo depende da sua capacidade de emulá-los.33




    Ao se sobrepor as informações reveladas por esse modo conjunto de compreender a prática social, surge uma teia de relações entre atores e objetos, formando uma realidade que só faz sentido para os participantes deste processo. No caso em análise, essa realidade se refere a uma comunidade de especialistas em tributação internacional, e a visão compartilhada por estes atores corresponde ao paradigma dominante do campo. Assim, a comunidade tributária internacional é uma decorrência do paradigma que permite identificar os atores, o objeto e o modo de interação entre estes sujeitos e entre eles e o objeto. No mesmo sentido, o campo relativo a esta comunidade é fruto dessa interação, resultando de eventos cuja historicidade remonta a práticas sociais afetas, porém distintas. Esses fatores contribuem para a formação de um campo tributário internacional pluralista, envolvendo atores de diferentes tradições e dotado de uma característica multidisciplinar. A despeito desse pluralismo, vários fatores fizeram com que o debate tributário internacional assumisse um caráter predominantemente econômico e jurídico, o que ajuda a identificar quem são os principais atores do campo.




    Por orientar o modo como os atores entendem sua própria atividade e se relacionam com seu objeto, o paradigma dominante também é responsável por empurrar o campo em uma direção específica. Uma vez que é ele quem estabelece os problemas a serem resolvidos, os métodos legítimos de resolução e as respostas consideradas válidas, o paradigma dominante está diretamente relacionado com a agenda do campo. Do mesmo modo que o emprego da linguagem em relação a um dado objeto não é neutro, a escolha de determinados temas em detrimento de outros não é fruto do acaso. Quando os operadores do direito optam por debater um tópico qualquer, esta escolha está atrelada a uma visão de mundo que não apenas prioriza a resolução de um dado problema, mas que também o define enquanto tal. Mais do que ajudar a escolher os problemas a serem solucionados, o paradigma dominante é a referência a partir da qual uma dada circunstância é percebida como problemática. Portanto, determinadas indagações somente possuem razão de ser quando são apresentadas em um campo cujo paradigma permita que os atores percebam o sentido de urgência do tema em questão.




    
1.8. QUESTÕES E FUNDAMENTO TEÓRICO




    Uma vez esclarecidas as possíveis implicações paradigmáticas decorrentes da adoção de uma perspectiva jurídica no presente trabalho, o passo seguinte consiste na delimitação do objeto de análise. Como visto no subcapítulo anterior, essa delimitação demanda obediência ao paradigma que governa o comportamento do ator e determina que problemas devem ser resolvidos e quais respostas são consideradas legítimas. Porém, antes de se discutir as soluções, é necessário enquadrar as perguntas de pesquisa — uma vez que, a depender do campo em que sejam oferecidas, a problematização levantada pode não fazer qualquer sentido.34 A mera mudança de perspectiva pode privilegiar determinados problemas e obliterar outros, razão pela qual as presentes questões somente possuem importância por estarem circunscritas ao campo jurídico.35 Entretanto, é importante destacar que os pressupostos intelectuais sobre os quais os argumentos apresentados neste trabalho se baseiam não são familiares ao vocabulário ortodoxo do campo tributário internacional. Por isso, mais do que simplesmente apresentar as questões de pesquisa, é necessário demonstrar sua importância, legitimando as escolhas metodológicas feitas e os pressupostos teóricos adotados.




    O objetivo principal deste trabalho é o de apresentar uma narrativa relacionando os principais eventos e os atores responsáveis pela formação do discurso jurídico sobre a tributação internacional. Como já explicado, a adoção da expressão “discurso” demonstra a assunção de que as atitudes desses atores não são neutras, mas decorrem da adoção de um determinado paradigma que orienta a ação social do campo em que estão inseridos. Uma vez que o presente trabalho se situa no campo jurídico, aquela narrativa necessariamente envolverá valores historicamente considerados centrais para o direito. Entretanto, o discurso jurídico tributário possui uma relação muito próxima com outras tradições discursivas, posto que a tributação tem sido objeto de especulação de diversos campos, notadamente o da economia. Ademais, ao avançar para o plano internacional, o discurso jurídico tributário apresenta particularidades que não decorrem apenas das complexidades típicas da tributação. O próprio fenômeno jurídico, quando analisado a partir de uma perspectiva transfronteiriça, possui uma historicidade que transcende o tema tributário, merecendo um olhar especial.




    A identificação do discurso jurídico sobre a tributação internacional impõe a necessidade de articular três categorias centrais: a qualidade jurídica, o aspecto tributário e o caráter internacional. Para compreender a razão de algo ser considerado jurídico, no sentido de estar associado com o campo do direito, é preciso verificar em que esta prática social se distingue de outras tradições. Enquanto fenômeno, o direito se relaciona com momentos históricos específicos, cabendo verificar quais eventos ocorridos no plano das relações humanas permitiram perceber a emergência desta prática social. Embora bastante relacionado com a tradição jurídica, o discurso tributário não está circunscrito ao campo do direito, sendo possível construir sua historicidade a partir de esforços intelectuais de outros atores. Assim, o ponto central consiste em compreender como este discurso evoluiu e de que modo ele se relaciona com o desenvolvimento do discurso jurídico. A hipótese central deste trabalho é que o discurso justributário internacional resulta de um processo de internacionalização do encontro histórico entre as tradições jurídica e tributária, sendo fundamental entender este processo.




    1.9. ESTRUTURA DO TRABALHO




    Além desta introdução e do capítulo final apresentando as conclusões gerais, este livro conta com mais três capítulos. O capítulo 2 propõe uma forma pouco ortodoxa de compreender o fenômeno jurídico. Neste caso, a “qualidade jurídica” consiste no atributo de pertencer a uma tradição que pode ser identificada no tempo e no espaço, o que também permite reconhecer seus atores e eventos cruciais. Ao se olhar para a história do direito, é possível identificar momentos em que esta prática social não era percebida como algo distinto, enquanto em outros sua singularidade é inegável. O capítulo começa mostrando como o direito, enquanto sistema, emergiu como um projeto de organização social da Igreja Católica a partir da articulação das formas romanas com a base intelectual da filosofia grega. Em seguida, explica como o surgimento das universidades na Europa produziu um debate transnacional conhecido como “jurisprudência”, originando três propostas paradigmáticas: direito natural, positivismo e realismo jurídico. Por fim, o capítulo narra como esse debate resultou no direito internacional, destacando as transformações experimentadas pelo campo em razão de suas sucessivas mudanças paradigmáticas.




    O capítulo 3 se concentra em torno do relacionamento histórico entre a tradição jurídica e o debate tributário, analisando esforços intelectuais que não estão circunscritos ao campo do direito. O pressuposto é de que o paradigma que atualmente rege o campo tributário em nada se assemelha com as antigas formas de arrecadar dinheiro para o soberano, sendo uma construção moderna diretamente influenciada pelo projeto liberal de organização social. O argumento central é que o discurso jurídico sobre a tributação é legatário de categorias forjadas no campo da economia política que refletem um projeto moral específico, cristalizando as escolhas feitas pelos primeiros atores. O capítulo inicia demonstrando como diferentes discursos convergiram para um debate sobre a legitimação da tributação, que experimentou um intenso processo de sofisticação durante o Iluminismo. Em seguida, esclarece como ocorreu a emergência do campo tributário, e quais eventos e atores foram centrais na determinação de sua agenda. Por fim, o capítulo detalha o processo de emancipação do discurso jurídico sobre a tributação face a suas origens econômicas e políticas, indicando as crises e tensões que assolaram o campo, bem como as reações adotadas pelos seus atores.




    O capítulo 4 explica em que consistiu o processo de internacionalização do fenômeno e do campo tributário, apresentando as três fases que caracterizam esta sucessão de eventos. A hipótese é que cada fase representa a prevalência de um discurso específico sobre o fenômeno tributário, privilegiando o combate à dupla tributação internacional, às práticas tributárias nocivas e à erosão da base tributária. O capítulo começa apresentando os primeiros esforços na construção de um discurso internacional sobre a tributação no âmbito da Sociedade das Nações. Em seguida, explica as razões de, após a Segunda Guerra Mundial, tais esforços terem tido mais prestígio na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) do que na Organização das Nações Unidas (ONU). Por fim, esclarece quais mudanças no plano internacional resultaram em uma revisão do discurso tributário e impuseram alguns dilemas à OCDE. A conclusão é que esta terceira fase não está encerrada, submetendo-se a uma disputa de poder entre a ONU e a OCDE, sobretudo em razão dos debates envolvendo os impactos da revolução digital sobre o discurso tributário internacional.




    




    

      

        2 Esta atitude está associada à ideia dualista de separação entre um plano jurídico interno e um internacional. No caso, o direito tributário internacional seria uma simples especialização do direito tributário interno, distinguindo-se de um “direito internacional tributário” afeto aos tratados internacionais nesta matéria. Ver “Direito Tributário Internacional e Direito Internacional Tributário” em TÔRRES, H. T. Pluritributação Internacional sobre a Renda das Empresas. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, pp. 13-14. Retornaremos ao tema ao longo do capítulo “3. O encontro entre os discursos jurídico e tributário”.


      




      

        3 Cf. ROHATGI, R. Basic International Taxation: principles of international taxation. v. I. 2ª ed. Richmond: Richmond, 2005, p. 1.


      




      

        4 Tais preocupações foram incorporadas nos documentos produzidos. Neste sentido, ver “Chapter 2. Fundamental principles of taxation” em OECD. Addressing the Tax Challenges of the Digital Economy, Action 1 - 2015 Final Report. OECD Publishing: Paris. 2015a.


      




      

        5 Uma forma muito sofisticada de demonstrar esta diversidade pode ser vista em SACCO, R. Legal Formants: a dynamic approach to comparative law. American Journal of Comparative Law, v. 39, pp. 1-34, 1991, e em SACCO, R. Diversity and Uniformity in the Law. American Journal of Comparative Law, v. 49, pp. 171-190, 2001.


      




      

        6 Cf. LEGRAND, P. e MUNDAY, R. Comparative Legal Studies: traditions and transitions. Cambridge: Cambridge University Press, 2003.


      




      

        7 Uma boa explicação desta tradição pode ser encontrada em DANNEMAN, G. Comparative Law: Study of Similarities or Differences? In: Reimann, M. e Zimmermann, R. (Ed.). The Oxford handbook of comparative law. Nova Iorque: Oxford University Press, 2006, p. 389.


      




      

        8 Contudo, o “funcionalismo” é muito mais complexo do que esta estreita definição, englobando diferentes conceitos. Para um aprofundamento na abordagem funcionalista do direito comparado, ver MICHAELS, R. The functional method of comparative law. In: Reimann, M. e Zimmermann, R. (Ed.). The Oxford handbook of comparative law. Nova Iorque: Oxford University Press, 2006.


      




      

        9 Para uma análise dos potenciais impactos do processo de digitalização da economia no pensamento tributário, destacando a experiência brasileira, ver CAMPOS, M. A. e RACHID, J. A. D. A economia digital e a mudança de paradigma do Direito Tributário brasileiro. In: Mendes, L. S., Alves, S. G. e Doneda, D. (Ed.). Internet & Regulação. Saraiva Educação, 2021, pp. 650-675.


      




      

        10 Retornaremos a este tema no item “4.3.5. O legado do novo discurso”.


      




      

        11 O que se pode perceber pela constante preocupação de que a falta de um acordo pudesse levar à proliferação de medidas unilaterais. Sobre os tipos de medidas identificados pela OCDE em 2018, ver “Chapter 4. Relevant tax policy development” em OECD. Tax Challenges Arising from Digitalisation – Interim Report 2018: Inclusive Framework on BEPS. OECD Publishing: Paris. 2018b, pp. 133-164.


      




      

        12 Diante desta constatação, Gassen opta por empregar a expressão “matriz” em lugar de “sistema”, enfatizando a importância das escolhas feitas no campo da tributação em detrimento de um caráter supostamente neutro do sistema tributário enquanto um mero resultado de um dado arranjo normativo. Neste sentido, ver GASSEN, V. Matriz Tributária Brasileira: uma perspectiva para pensar o Estado, a Constituição e a tributação no Brasil. In: Gassen, V. (Ed.). Equidade e Eficiência da Matriz Tributária Brasileira. Belo Horizonte: Arraes, 2016, pp. 1-15.


      




      

        13 Este tema será retomado no item “2.2.6. Características, integração e reflexividade”.


      




      

        14 As decorrências da ascensão do positivismo jurídico serão detalhadas no subcapítulo “2.2. Jurisprudência como a dimensão intelectual do direito”.


      




      

        15 Um desdobramento adicional da adoção dessa atitude é a utilização de um discurso alinhado ao paradigma realista, o qual se distingue do vocabulário tradicionalmente empregado pela ortodoxia do campo tributário internacional, influenciado pelo positivismo jurídico. Esta circunstância ressalta a relevância desta introdução e seu empenho em elucidar o alcance e o sentido das categorias empregadas neste livro.


      




      

        16 Tôrres, ao discutir as normas que regulamentariam situações relativas a aspectos tributários internacionais, alegou que tal expressão é empregada sem a intenção de sustentar qualquer tipo de “tributação internacional”, chamando-a de “expressão leiga e imprecisa”. Ver TÔRRES, H. T. Pluritributação Internacional sobre a Renda das Empresas. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 49.


      




      

        17 Rosenbloom afirma que, ao se referir a “tributação internacional” ou “direito tributário internacional”, ele se refere à aplicação transfronteiriça do direito doméstico, no seu caso, invariavelmente, o dos Estados Unidos (“When I refer to international taxation or international tax law I am really speaking of this cross-border application of domestic law, and in my case that is almost invariably the domestic law of the United States”). Ver ROSENBLOOM, H. D. Teaching International Taxation. In: Bizioli, G. (Ed.). Essays in International and European Tax Law. Nápoles: Jovene, 2010, pp. 1-9, p. 2.


      




      

        18 Contudo, na experiência brasileira, o campo da tributação não apenas está historicamente vinculado a uma abordagem jurídica; ele também é moldado por uma perspectiva advocatícia. Essa orientação influencia tanto as práticas sociais dos envolvidos quanto suas reflexões intelectuais sobre o fenômeno tributário. Ver CAMPOS, M. A. Técnica e Política: Estado, contribuintes e academia na construção do discurso tributário brasileiro. In: Macedo, A. e Aguirrezábal, R. R. (Ed.). Gestão Fiscal Municipal, Tributação, Orçamento e Gasto Público. São Paulo: Quartier Latin, Volume 8, 2021, pp. 317-339.


      




      

        19 A dicotomia inerente ao processo mencionado permanece influente na atualidade, suscitando preocupações sobre um potencial desalinhamento entre a prática jurídica e as atividades acadêmicas. Neste sentido, ver NEWTON, B. E. Preaching What They Don’t Practice: Why Law Faculties’ Preoccupation with Impractical Scholarship and Devaluation of Practical Competencies Obstruct Reform in the Legal Academy. South Carolina Law Review, v. 62, pp. 105-156, 2010.


      




      

        20 Entretanto, para um argumento sobre como juristas e cientistas sociais muitas vezes falam sem se compreender plenamente, consultar MERTZ, E., FORD, W. K. e MATOESIAN, G. M. Translating the Social World for Law: linguistic tools for a new legal realism. Nova Iorque: Oxford University Press, 2016. Vale destacar que os autores se referem ao uso, por juristas, de categorias das ciências sociais em geral, e não à tributação em específico.


      




      

        21 Por esta razão é que o principal livro brasileiro sobre o tema — talvez o único que, por décadas, poderia ser considerado um manual em sentido estrito — foi intitulado “Direito Tributário Internacional do Brasil”. Apesar da aparente contradição do título, ele exemplifica uma possível decorrência da adoção da premissa a que estamos nos referindo. Cf. XAVIER, A. Direito Tributário Internacional do Brasil. 8ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015.


      




      

        22 Thuronyi argumenta que o direito tributário comparado não se limita a uma mera descrição dos sistemas tributários dos países. Ver THURONYI, V. Studying Comparative Tax Law. In: Lindencrona, G., Sven-Olof, L. e Wiman, B. (Ed.). International Studies in Taxation: Law and Economics. Londres: Kluwer Law International, 1999, pp. 333-340, p. 333. Entretanto, a ideia de um grupo de especialistas de diferentes origens discutindo as particularidades tributárias de cada país é mais próxima do direito tributário comparado do que do direito tributário internacional.


      




      

        23 Esta visão pressupõe que a tributação internacional se refere aos aspectos internacionais das legislações dos países no que diz respeito à tributação da renda, relegando o estudo dos tratados internacionais para algo entendido como o “direito internacional público da tributação”. Neste sentido, ver ARNOLD, B. J. International Tax Primer. 4ª ed. Alphen aan den Rijn: Wolters Kluwer, 2019. No Brasil, esse argumento está pressuposto na já mencionada diferenciação feita entre um “direito tributário internacional” e um suposto “direito internacional tributário”.


      




      

        24 Por esta razão, Brownsword sugere que a discussão metodológica somente faz sentido após a apresentação das questões e a formulação das hipóteses. Neste sentido, ver BROWNSWORD, R. Field, Frame and Focus: methodological issues in the new legal world. In: Gestel, R. v., Micklitz, H.-W. e Rubin, E. L. (Ed.). Rethinking Legal Scholarship: a transatlantic dialogue. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2017, pp. 112-172, p. 114.


      




      

        25 Por isso, a ideia de “campo” aqui adotada representa o espaço em que estas disputas de poder ocorrem, de acordo com os interesses dos atores e nos termos dos capitais simbólicos envolvidos, sobretudo o político e o cultural. Embora estes conceitos possam ser encontrados em diversas obras de Bourdieu, este livro tem como referência BOURDIEU, P. La Representation Politique: elements pour une theorie du champ politique. Actes de la Recherche en Sciences Sociales, v. 36-37, pp. 3-24, 1981. DOI: <https://doi.org/10.3406/arss.1981.2105>.


      




      

        26 Isso explica por que Mellinkoff, já na primeira página do prefácio de sua influente obra, começa afirmando que o direito é uma profissão de palavras (“The law is a profession of words”). Ver MELLINKOFF, D. The Language of the Law. Eugene (Or): Resource Publications, 2004, p. vii.


      




      

        27 Este tema será retomado no item “4.3.5 O legado do novo discurso”.


      




      

        28 Esta distinção é fundamental na agenda dos Estudos Críticos da Linguagem (Critical Language Studies - CLS). A palavra “discurso” é empregada para evidenciar que, para os CLS, a linguagem é considerada uma forma de prática social. Os CLS se distanciam de abordagens tradicionais centradas na análise do uso do indivíduo (parole) ou nos aspectos sistemáticos da linguagem (langue), conforme teorizado por Ferdinand de Saussure. Ver “Discourse as a Social Practice” em FAIRCLOUGH, N. Language and Power. Londres e Nova Iorque: Longman, 1989, pp. 17-42.


      




      

        29 Tradicionalmente, analistas críticos de discurso têm se dedicado a entender o processo de instrumentalização da linguagem na preservação um dado paradigma em detrimento de outros. Tal instrumentalização envolve necessariamente as relações de poder entre os atores do campo, de modo que a predominância de um determinado discurso resulta das configurações de força em um dado momento. É importante dizer que a análise crítica do discurso não é uma entidade homogênea, contemplando abordagens distintas. No entanto, há um consenso em torno de dois elementos: uma preocupação mais ou menos política com o funcionamento da ideologia e do poder na sociedade; e um interesse específico na maneira como a linguagem revela, perpetua e contribui para esses funcionamentos. Neste sentido, ver BREEZE, R. Critical Discourse Analysis and Its Critics. Pragmatics, v. 21, n. 4, pp. 493-525, 2011, pp. 494-495. DOI: <https://doi.org/10.1075/prag.21.4.01bre>.


      




      

        30 Para um exemplo desse argumento, ver SCHAUER, F. F. Thinking Like a Lawyer: a new introduction to legal reasoning. Londres: Harvard University Press, 2012. DOI: <https://doi.org/10.2307/j.ctvjk2x3k>.


      




      

        31 Embora o campo jurídico apresente diversos problemas relacionados a metodologia, a palavra “paradigma” é empregada aqui de forma semelhante à utilizada por Kuhn ao se referir ao que ele chama de “ciência normal”. Ver “The Route to Normal Science” em KUHN, T. S. The Structure of Scientific Revolutions. 2ª ed. Chicago: University of Chicago Press, 1970, 210 páginas, pp. 10-22.


      




      

        32 Esse brocado, que poderia ser traduzido como “a ignorância da lei não pode ser usada como desculpa”, possui uma versão positivada no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro): “Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”.


      




      

        33 Ou seja, o estudante é exposto à forma como os juristas mais velhos costumam lidar com suas questões, sendo julgado por sua capacidade de imitar tais atitudes. Este argumento também pode ser verificado em BROWNSWORD, R. Field, Frame and Focus: methodological issues in the new legal world. In: Gestel, R. v., Micklitz, H.-W. e Rubin, E. L. (Ed.). Rethinking Legal Scholarship: a transatlantic dialogue. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2017, pp. 112-172.


      




      

        34 Discutindo questões relacionadas a impressões retinianas, Kuhn afirma que tais perguntas seriam partes da ciência normal, pois dependem da existência de um paradigma e recebem respostas diferentes como resultado da mudança deste paradigma. Ver KUHN, T. S. The Structure of Scientific Revolutions. 2ª ed. Chicago: University of Chicago Press, 1970, 210 páginas, p. 129.


      




      

        35 A importância do campo antes da formulação das perguntas é destacada por Brownsword. Para o autor, antes da metodologia, são necessárias as perguntas. Contudo, antes das perguntas, deve haver algum campo de ação ou atividade humana que atraia a atenção e o interesse cognitivo, de modo a enquadrar os fenômenos para que sejam articuladas, pelo menos de maneira geral, as questões de investigação. Por fim, também é necessário um foco, ou vários pontos focais, dentro do campo, para as indagações. Ver BROWNSWORD, R. Field, Frame and Focus: methodological issues in the new legal world. In: Gestel, R. v., Micklitz, H.-W. e Rubin, E. L. (Ed.). Rethinking Legal Scholarship: a transatlantic dialogue. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2017, pp. 112-172, p. 114.
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